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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.521 (1)
ORIGEM : ADI - 5521 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : C EA R Á
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS OPERADORAS CELULARES - ACEL
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO TEIXEIRA GONET BRANCO (42990/DF) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS (019952B/CE)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado
na ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 15.984/2016 do Estado do
Ceará, nos termos do voto do Relator. Não participaram, justificadamente, deste
julgamento, os Ministros Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia e Luiz Fux. Presidência do
Ministro Dias Toffoli. Plenário, 09.05.2019.

Ação direta de inconstitucionalidade. Constitucional. Repartição de competências.
Lei 15.984/2016 do Estado do Ceará, que determina às empresas operadoras do Serviço
Móvel Pessoal a instalação de bloqueadores de sinais de radiocomunicações nos
estabelecimentos penais. Alegação de violação aos artigos 21, IX; 22, IV; e 175, parágrafo
único, I e II, da Constituição Federal. 2. Inconstitucionalidade formal. Ao ser constatada
aparente incidência de determinado assunto a mais de um tipo de competência, deve-se
realizar interpretação que leve em consideração duas premissas: a intensidade da relação da
situação fática normatizada com a estrutura básica descrita no tipo da competência em
análise e, além disso, o fim primário a que se destina essa norma, que possui direta relação
com o princípio da predominância de interesses. Competência da União para explorar serviços
de telecomunicação (art. 21, XI) e para legislar sobre telecomunicações (art. 22, IV). O
Supremo Tribunal Federal tem firme entendimento no sentido da impossibilidade de
interferência do Estado-membro nas relações jurídicas entre a União e as prestadoras dos
serviços de telecomunicações. Em conformidade com isso, a jurisprudência vem
reconhecendo a inconstitucionalidade de normas estaduais que tratam dos direitos dos
usuários; do fornecimento de informações pessoais e de consumo a órgãos estaduais de
segurança pública; e da criação de cadastro de aparelhos celulares roubados, furtados e
perdidos no âmbito estadual. Precedentes. A Lei 15.984/2016, do Estado do Ceará, trata de
telecomunicações, na medida em que suprime a prestação do serviço atribuído pela CF à
União, ainda que em espaço reduzido - âmbito dos estabelecimentos prisionais. Interferência
considerável no serviço federal. Objetivo primordialmente econômico da legislação -
transferência da obrigação à prestadora do serviço de telecomunicações. Invasão indevida da
competência legislativa da União. 3. Ação direta julgada procedente para declarar a
inconstitucionalidade da Lei 15.984/2016 do Estado do Ceará.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.800 (2)
ORIGEM : 5800 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : AMAZONAS
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD

A DV . ( A / S ) : PATRICK ALVES COSTA (7993/B/MT, 409582/SP)
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou
procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 92/2010
do Estado do Amazonas, nos termos do voto do Relator. Registrada a presença do Dr.
Pedro Paulo Salles Cristofaro, advogado do requerente. Ausente, justificadamente, o
Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 08.05.2019.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 92/2010 DO
ESTADO DO AMAZONAS. VEDAÇÃO DE COBRANÇA PELO ECAD DOS VALORES
RELATIVOS AO APROVEITAMENTO ECONÔMICO DOS DIREITOS AUTORAIS NA
EXECUÇÃO PÚBLICA DE OBRAS MUSICAIS E LITEROMUSICAIS E DE FONOGRAMAS POR
ASSOCIAÇÕES, FUNDAÇÕES OU INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS E AQUELAS
OFICIALMENTE DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL, SEM FINS LUCRATIVOS.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA
LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL (ARTIGO 22, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE PROPRIEDADE
INTELECTUAL E, EM ESPECIAL, À EXCLUSIVIDADE NA UTILIZAÇÃO, PUBLICAÇÃO OU
REPRODUÇÃO DAS OBRAS AUTORAIS (ARTIGO 5º, XXII e XXVII, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO
PROCEDENTE O PEDIDO.

1. A competência legislativa concorrente em sede de produção e consumo e
responsabilidade por dano ao consumidor (artigo 24, V e VIII, da Constituição Federal) não
autoriza os Estados-membros e o Distrito Federal a disporem de direitos autorais,
porquanto compete privativamente à União legislar sobre direito civil, direito de
propriedade e estabelecer regras substantivas de intervenção no domínio econômico
(artigo 22, I, da Constituição Federal). Precedentes: ADI 4.228, Rel. Min. Alexandre de
Moraes, Plenário, DJe de 13/8/2018; ADI 3.605, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Plenário,
DJe de 13/9/2017; ADI 4.701, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe de 25/8/2014;
ADI 1.918, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 1º/8/2003; ADI 2.448, Rel. Min. Sydney
Sanches, Plenário, DJ de 13/6/2003; e ADI 1.472, Rel. Min. Ilmar Galvão, Plenário, DJ de
25/10/2002.

2. O direito autoral é um conjunto de prerrogativas que são conferidas por lei à
pessoa física ou jurídica que cria alguma obra intelectual, dentre as quais se destaca o direito
exclusivo do autor à utilização, à publicação ou à reprodução de suas obras, como corolário
do direito de propriedade intelectual (art. 5º, XXII e XXVII, da Constituição Federal).

3. In casu, a Lei 92/2010 do Estado do Amazonas estabeleceu a gratuidade para a
execução pública de obras musicais e literomusicais e de fonogramas por associações, fundações
ou instituições filantrópicas e aquelas oficialmente declaradas de utilidade pública estadual, sem
fins lucrativos. Ao estipular hipóteses em que não se aplica o recolhimento dos valores
pertinentes aos direitos autorais, fora do rol da Lei federal 9.610/1998, a lei estadual usurpou
competência privativa da União e alijou os autores das obras musicais de seu direito exclusivo de
utilização, publicação ou reprodução das obras ou do reconhecimento por sua criação.

4. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgado procedente o
pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 92/2010 do Estado do
Amazonas.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.832, DE 4 DE JUNHO DE 2019

Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
para viabilizar a aplicação de recursos do Fundo em
operações de crédito destinadas às entidades
hospitalares filantrópicas, bem como a instituições que
atuam no campo para pessoas com deficiência, sem fins
lucrativos, que participem de forma complementar do
Sistema Único de Saúde (SUS).

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 6º Ao Ministério das Cidades, na qualidade de gestor da a.plicação do
FGTS, compete:
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º-A. Caberá ao Ministério da Saúde regulamentar, acompanhar a
execução, subsidiar o Conselho Curador com estudos técnicos necessários ao seu
aprimoramento operacional e definir as metas a serem alcançadas nas operações de
crédito destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a instituições
que atuem no campo para pessoas com deficiência, sem fins lucrativos, que
participem de forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS)." (NR)

"Art. 9º-A. O risco das operações de crédito de que trata o § 10 do art. 9º
desta Lei ficará a cargo dos agentes financeiros referidos no § 9º do art. 9º desta
Lei, hipótese em que o Conselho Curador poderá definir o percentual da taxa de
risco, limitado a 3% (três por cento), a ser acrescido à taxa de juros de que trata
o inciso I do § 10 do art. 9º desta Lei."

"Art. 9º-B. As garantias de que trata o inciso I do caput do art. 9º desta
Lei podem ser exigidas isolada ou cumulativamente."
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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

"Art. 9º-C. As aplicações do FGTS em operações de crédito destinadas às
entidades hospitalares filantrópicas, bem como a instituições que atuem no
campo para pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e que participem de
forma complementar do SUS, ocorrerão até o final do exercício de 2022."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Paulo Guedes
Luiz Henrique Mandetta

LEI Nº 13.833, DE 4 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a transferência, da União para o Distrito
Federal, da Junta Comercial do Distrito Federal e das
atividades de registro público de empresas mercantis e
atividades afins no Distrito Federal; e altera a Lei nº
8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre o
registro público de empresas mercantis e atividades
afins.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam transferidos, da União para o Distrito Federal, na forma e na data
especificadas em ato do Poder Executivo federal:

I - a Junta Comercial do Distrito Federal;

II - as atividades de registro público de empresas mercantis e atividades afins no
âmbito do Distrito Federal; e

III - os livros e os documentos relativos ao registro público de empresas mercantis
e atividades afins do Distrito Federal sob responsabilidade da Junta Comercial do Distrito
Fe d e r a l .

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 2º A União poderá ceder ao Distrito Federal servidores efetivos e empregados
permanentes que estejam em exercício na Junta Comercial do Distrito Federal, ainda que com
lotação em outros órgãos do Poder Executivo, na data de publicação desta Lei,
independentemente do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, a fim de
dar continuidade aos trabalhos da Junta Comercial do Distrito Federal.

§ 1º A cessão de que trata o caput deste artigo será sem ônus para o cessionário
até 31 de dezembro de 2019 e com ônus para o cessionário a partir de 1º de janeiro de
2020.

§ 2º Aos servidores e empregados públicos cedidos na forma do caput deste artigo
são assegurados todos os direitos e as vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de
origem, considerado o período de cessão como efetivo exercício no cargo ou no emprego que
ocupem no órgão ou na entidade de origem, para todos os efeitos da vida funcional.

§ 3º A avaliação institucional dos servidores cedidos na forma prevista no caput
deste artigo será a do órgão ou da entidade de origem.

Art. 3º (VETADO).

Art. 4º Fica a União autorizada a doar para o Distrito Federal os bens móveis
utilizados pela Junta Comercial do Distrito Federal.

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º A Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1º O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, observado o
disposto nesta Lei, será exercido em todo o território nacional, de forma sistêmica, por
órgãos federais, estaduais e distrital, com as seguintes finalidades:
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 3º ....................................................................................................................

I - o Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, órgão central do
Sinrem, com as seguintes funções:

a) supervisora, orientadora, coordenadora e normativa, na área técnica; e

b) supletiva, na área administrativa; e
................................................................................................................................." (NR)

"Subseção I
Do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

'Art. 4º O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração tem por
finalidade:
...........................................................................................................................................

XI - promover e elaborar estudos e publicações e realizar reuniões sobre temas
pertinentes ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.'" (NR)

"Art. 6º As juntas comerciais subordinam-se, administrativamente, ao governo do
respectivo ente federativo e, tecnicamente, ao Departamento Nacional de Registro
Empresarial e Integração, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)
"Art. 11. Os vogais e os respectivos suplentes serão nomeados, salvo disposição em

contrário, pelos governos dos Estados e do Distrito Federal, dentre brasileiros que
atendam às seguintes condições:
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 12. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

IV - os demais vogais e suplentes serão designados, nos Estados e no Distrito
Federal, por livre escolha dos respectivos governadores.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 22. Compete aos respectivos governadores a nomeação para os cargos em
comissão de presidente e vice-presidente das juntas comerciais dos Estados e do Distrito
Federal, escolhidos dentre os vogais do Plenário." (NR)

"Art. 25. Compete aos respectivos governadores a nomeação para o cargo em
comissão de secretário-geral das juntas comerciais dos Estados e do Distrito Federal, e a
escolha deverá recair sobre brasileiros de notória idoneidade moral e com
conhecimentos em direito empresarial." (NR)

"Art. 27. As procuradorias serão compostas de 1 (um) ou mais procuradores e
chefiadas pelo procurador que for designado pelo governador do Estado ou do Distrito
Federal." (NR)

"Art. 31. Os atos decisórios da junta comercial serão publicados no órgão de
divulgação determinado em portaria do presidente, publicada no Diário Oficial do Estado
e, no caso da Junta Comercial do Distrito Federal, no Diário Oficial do Distrito Federal."
(NR)

"Art. 37. ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - a ficha cadastral de acordo com o modelo aprovado pelo Departamento
Nacional de Registro Empresarial e Integração;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 55. Compete ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
propor a elaboração da tabela de preços dos serviços federais pertinentes ao registro
público de empresas mercantis e especificar os atos a serem observados pelas juntas
comerciais na elaboração de suas tabelas locais.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 61. ...................................................................................................................
Parágrafo único. O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

manterá à disposição dos órgãos ou das entidades de que trata este artigo os seus
serviços de cadastramento de empresas mercantis." (NR)

Art. 7º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 8.934, de 18 de
novembro de 1994:

I - parágrafo único do art. 6º; e

II - art. 62.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

LEI Nº 13.834, DE 4 DE JUNHO DE 2019

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código
Eleitoral, para tipificar o crime de denunciação
caluniosa com finalidade eleitoral.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei acrescenta artigo à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 -
Código Eleitoral, para tipificar o crime de denunciação caluniosa com finalidade eleitoral.

Art. 2º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 326-A:

"Art. 326-A. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo
judicial, de investigação administrativa, de inquérito civil ou ação de improbidade
administrativa, atribuindo a alguém a prática de crime ou ato infracional de que o
sabe inocente, com finalidade eleitoral:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.

§ 1º A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve do anonimato
ou de nome suposto.

§ 2º A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de contravenção.

§ 3º (VETADO)"

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça
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